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Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Nova Friburgo

Gabinete do Prefeito

_______________________________________________________________


Nova Friburgo, RJ – 29 de maio de 2013.

Ofício PGM nº.  143/2013

Ref.: 
Anteprojeto de Lei Municipal.


Excelentíssimo Senhor Presidente,

De ordem do Exmo. Sr. Prefeito, cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei Municipal, a fim de alterar a redação de dispositivos da Lei Municipal nº 4.197, de 13 de novembro de 2012, para apreciação e conseqüente votação.

Nesse sentido, restando clara a oportunidade/conveniência da aprovação do presente, tais razões ensejam seu encaminhamento à alta deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal, que certamente saberá avaliar a importância da sua aprovação.

Ademais, considerando a existência de Edital já publicado para eleição de novos conselheiros tutelares, tendo sido iniciada a etapa de inscrições para candidatura, solicitamos a URGÊNCIA na sua apreciação, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Aproveito o ensejo para externar votos de elevada estima e distinto apreço por Vossa Excelência e demais componentes dessa Honrosa Casa Legislativa.

Atenciosamente,

	ROGERIO CABRAL

PREFEITO



	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador MÁRCIO DAMÁZIO

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 4.197/2012, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE NOVA FRIBURGO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. O Artigo 11 da Lei 4.197/2012 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 11 - O CMDCA-NF será constituído de forma colegiada e paritária por 8 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes de órgãos governamentais e seus respectivos suplentes e 04 (quatro) representantes de entidades não governamentais e seus respectivos suplentes, com atuação no Município de Nova Friburgo, devidamente registradas, legalmente constituídas e funcionando comprovadamente há pelo menos 02 (um) anos neste Conselho e eleitas em Fórum próprio.

Art. 2º. Fica revogado o Parágrafo Único do Artigo 11 da Lei 4.197/2012.

Art. 3º. O caput do Artigo 18 da Lei 4.197/2012 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 18 - O município de Nova Friburgo terá quantos Conselhos Tutelares de Direitos da Criança e do Adolescente se fizerem necessários, todos ligados à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e Trabalho, como órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 4º. O Artigo 19 da Lei 4.197/2012 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 19 - Cada Conselho Tutelar será composto por 05 (cinco) membros efetivos e 10 (dez) suplentes, com mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma reeleição subsequente, para o conselheiro que estiver exercendo o cargo como membro efetivo, devendo este ser submetido ao mesmo processo eletivo dos demais candidatos.

Art. 5º. O § 3º do Artigo 19 da Lei 4.197/2012 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.19. 

[...]

§ 3º - Na hipótese do conselheiro tutelar requerer o seu afastamento em virtude de novo processo eleitoral, o mesmo deverá fazê-lo conforme prazo regulado pelo respectivo edital, e dever-se-á convocar imediatamente suplente que não esteja em mesma situação.

Art. 6º. A alínea “h” do inciso VIII do Artigo 21 da Lei 4.197/2012 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.21.

[...]

VIII

[...]

h) para os conselheiros tutelares e os conselheiros municipais dos direitos da criança e do adolescente, comprovação do afastamento do cargo anterior a data de início processo eleitoral subsequente.

Art. 7º. O caput do Artigo 24 da Lei 4.197/2012 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 24 - Cada conselheiro tutelar efetivo receberá a remuneração mensal, a título de subsídio, tomando por base o valor de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), devendo ser observado o § 4º do artigo 39 da Constituição da República.

Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares para as despesas decorrentes do cumprimento desta Lei.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Nova Friburgo, ____ de ___________ de 2013.

ROGERIO CABRAL

PREFEITO


